[image: image1.jpg]CID/@
\_Z



[image: image2.png]



- 2 -
- 2 -


DÉCIMA SÉTIMA REUNIÃO ORDINÁRIA
OEA/Ser.W/II.17

15 de maio de 2012
CIDI/doc.9/12

Washington, D.C.
16 agosto 2012

Salão Rubén Darío
Original: espanhol
RELATÓRIO DA DÉCIMA SÉTIMA REUNIÃO ORDINÁRIA DO
CONSELHO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL 

SUMÁRIO
1.
Aprovação do projeto de agenda, projeto de agenda anotada e projeto de calendário  
1

2.
Eleição de autoridade 

1

3.
Consideração de relatórios
 1

4.
Constituição da Junta Diretora da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD)
 3

5.
Eleição do Presidente da CEPCIDI 
 4

6.
Constituição das Comissões Especializadas Não-Permanentes (CENPES) 2013
 4

7.
Ofertas ao Fundo Especial Multilateral do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (FEMCIDI) e outras ofertas de cooperação para 2012
 4

8. 
Consideração do Regulamento da Comissão Interamericana de Turismo (CEPCIDI/doc. 1040/12) 
 5

9.
Consideração de projetos de resolução
5

10.
Lugar e data da Décima Oitava Reunião Ordinária do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral 
 8

11. 
Sessão Conjunta do Conselho Permanente com o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral em cumprimento à resolução AG/RES. 2617 (XLI-O/11), “Acompanhamento da Conferência Especial sobre Segurança” 
 8

ANEXOS 



12



RELATÓRIO DA DÉCIMA SÉTIMA REUNIÃO ORDINÁRIA DO 
CONSELHO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL

A Décima Sétima Reunião Ordinária do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) teve lugar na sede da Organização dos Estados Americanos (OEA), na terça-feira, 15 de maio de 2012, atendendo à convocação da Centésima Octogésima Reunião Ordinária da Comissão Executiva Permanente do CIDI (CEPCIDI), realizada em 7 de maio de 2012.

1.
Aprovação do projeto de agenda, projeto de agenda anotada e projeto de calendário 
Em conformidade com o artigo 3 do Regulamento do CIDI, quando a reunião do Conselho se realiza na sede da Organização, a presidência provisória é ocupada pelo chefe da delegação que se encontre em primeiro lugar na ordem de precedência estabelecida para essa reunião. A ordem de precedência estabelecida pela Centésima Octogésima Reunião Ordinária da CEPCIDI favoreceu a Delegação da Venezuela e, por conseguinte, a Ministra Conselheira Carmen Luisa Velázquez de Visbal, Representante Suplente da Venezuela, assumiu a presidência provisória.

A reunião aprovou o projeto de agenda, o projeto de agenda anotada e o projeto de calendário, distribuídos nas versões aprovadas como documentos CIDI/doc. 1/12 rev. 1, CIDI/doc. 2/12 rev. 1 e CIDI/doc. 3/12 rev. 1. 

2. Eleição de autoridades

A Presidente provisória procedeu à eleição do Presidente da Reunião, cargo para o qual foi eleito por aclamação o Embaixador José de Jesús Martínez, Representante Suplente do Panamá.

Também por aclamação foi eleito Vice-Presidente da Reunião o Representante Suplente do Peru, Giancarlo Gálvez. 

3. Consideração de relatórios
Após a primeira sessão plenária, procedeu-se à consideração dos relatórios da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), da CEPCIDI e, por último, do relatório anual do CIDI. Todos esses relatórios abrangem o período compreendido entre a realização da Décima Sexta Reunião Ordinária do CIDI, em 9 e 10 de maio de 2011, e a Décima Sétima Reunião Ordinária do CIDI, em 15 de maio de 2012 

a) Consideração do relatório da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI) 


O Conselho considerou o relatório da SEDI, do qual constam informações sobre a promoção, coordenação e implementação de programas, projetos e atividades de cooperação e capacitação nos campos de desenvolvimento social, educação, trabalho, cultura, ciência e tecnologia, comércio, turismo e desenvolvimento sustentável.


Com referência a esse relatório, dispensou-se atenção especial ao tema cooperação. A área de cooperação inclui os trabalhos da Secretaria na implementação dos acordos da Reunião Especializada do CIDI de Altas Autoridades de Cooperação e da Reunião Técnica Especial de Altas Autoridades Nacionais de Cooperação e Peritos, realizadas em Bogotá, Colômbia, e Playa del Carmen, México, em 2009 e 2008, respectivamente, bem como o trabalho que se desenvolve no âmbito da Rede Interamericana de Cooperação (Cooperanet). A Delegada da Argentina pronunciou-se sobre esse tema e mencionou que algumas das atividades mencionadas nessa seção do relatório excedem os mandatos da Organização, motivo por que solicitou a eliminação das atividades referentes à Organização de Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), uma vez que nem todos os Estados membros da OEA nela são partes. 


A Delegação da Venezuela manifestou apoio à proposta da Argentina e, por sua vez, propôs que se fortaleça o trabalho da Rede Interamericana de Cooperação. O Peru, El Salvador e a Bolívia solicitaram à Argentina que encaminhasse seus comentários por escrito à Secretaria. A Delegação dos Estados Unidos declarou que formulara alguns comentários sobre o relatório em geral, que encaminharia do mesmo modo. 


Em virtude das intervenções dos países e considerando que não havia outra reunião programada para considerar o relatório definitivo antes de enviá-lo à Assembléia Geral, acordou-se distribuir uma versão revisada do relatório, inclusive as observações que fossem encaminhadas à Secretaria. A versão que incorporasse esses comentários seria distribuída com a indicação da localização de cada um deles e o relatório ficaria aberto à consulta eletrônica até a terça-feira, 22 de maio (três dias após sua distribuição). Caso até essa data não fossem recebidas observações das delegações, o documento seria aprovado eletronicamente, e o relatório do CIDI seria concluído e remetido à Assembléia Geral, por intermédio do Conselho Permanente. O relatório aprovado foi distribuído como documento CIDI/doc.7/12.
b) Consideração do relatório da Comissão Executiva Permanente do CIDI (CEPCIDI)

As delegações consideraram e aprovaram o relatório da CEPCIDI, que abrange as atividades realizadas na presidência da Embaixadora Jacinth Lorna Henry-Martin, Representante Permanente de Saint Kitts e Nevis, e a vice-presidência do Embaixador José de Jesús Martínez, Representante Suplente do Panamá. 

O relatório ressalta o trabalho da CEPCIDI em dez reuniões ordinárias e duas reuniões extraordinárias bem como detalhes das três reuniões conjuntas com o Conselho Permanente. Também inclui um breve resumo das atividades realizadas por seus órgãos subsidiários e pelos grupos de trabalho criados para dar andamento aos temas de desenvolvimento: a Subcomissão de Políticas de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento, a Comissão do Fundo de Capital para os Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA, o Grupo de Trabalho para o Fortalecimento do CIDI e o Grupo de Trabalho Encarregado da Preparação da Quinta Reunião Interamericana de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura. O relatório ressalta também as atividades de dois Grupos de Trabalho Conjuntos do Conselho Permanente e da CEPCIDI: o primeiro sobre o Projeto de Carta Social das Américas e o segundo sobre mecanismos existentes de prevenção, resposta a desastres e assistência humanitária entre os Estados membros. O relatório aprovado foi distribuído como parte do documento CIDI/doc.8/12. 

c) Consideração do Relatório Anual do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) à Assembléia Geral 

Os Estados consideraram o relatório do CIDI, que inclui uma síntese das atividades realizadas por seus órgãos subsidiários (CEPCIDI, Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD), Comissões Especializadas Não-Permanentes (CENPES), Comissões Interamericanas e demais órgãos subsidiários criados pelo Conselho) bem como das reuniões setoriais, especializadas e extraordinárias do CIDI. Dentre as reuniões setoriais destacaram-se: o Décimo Nono Congresso Interamericano de Turismo (El Salvador, outubro de 2011); a Décima Sexta Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (El Salvador, outubro de 2011); a Quinta Reunião de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura (sede da OEA, Washington, D.C., novembro de 2011); a Terceira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia (Panamá, novembro de 2011) e a Sétima Reunião Interamericana de Ministros da Educação (Suriname, março de 2012).
As delegações aprovaram sem comentários o relatório, distribuído na versão aprovada como documento CIDI/doc.8/12, e acordaram submetê-lo à Assembléia Geral. Cumpre salientar que o Relatório Anual do CIDI aprovado também incorporou textualmente as versões acordadas dos relatórios da SEDI e da CEPCIDI. Esse documento figura como Anexo III deste relatório.
4. Constituição da Junta Diretora da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD) 

O Presidente informou que era necessário eleger cinco dos nove membros da Junta Diretora da AICD.

A Secretaria comunicou que as delegações das Bahamas, El Salvador, Estados Unidos, Guatemala e México haviam concluído seu mandato e que, portanto, era necessário eleger cinco novos membros, seguindo o critério de rotatividade e representação geográfica. Comunicou também que tradicionalmente a Junta Diretora elege seus membros por região: dois representantes da América do Norte, dois da América Central, dois da América do Sul e três do Caribe; e que até então a Delegação de El Salvador havia postulado sua candidatura (mediante o documento CIDI/INF 3/12). A Presidência indagou se havia outras candidaturas; as delegações dos Estados Unidos e do México manifestaram no plenário seu interesse em reeleger-se; e a Delegação da Venezuela apresentou sua candidatura. 
Considerando que a candidatura da Venezuela se traduziria em três membros da JD/AICD para a América do Sul, lembrou-se que, no momento da criação da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento, as delegações chegaram a um acordo político sobre a distribuição sub-regional dos membros da JD/AICD: três membros representando a região do Caribe; e dois membros, a América do Sul, América do Norte e América Central. No entanto, levando em conta a ausência de outros candidatos, a não objeção quanto à mudança da constituição dos membros da JD/AICD e a ausência de disposições no Estatuto da AICD sobre a distribuição geográfica dos membros da JD, o CIDI elegeu por aclamação as delegações de El Salvador, Estados Unidos, México, Panamá e Venezuela como novos membros da Junta Diretora da AICD para o período 2012-2014. 
O Presidente agradeceu o trabalho dos membros cessantes e felicitou os novos, ao mesmo que solicitou o envio à Secretaria dos nomes de seus representantes principais e suplentes junto a esse órgão.

5. Eleição do Presidente da CEPCIDI 


Em virtude da reestruturação proposta no projeto de resolução “Otimização da estrutura do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral”, decidiu-se adiar a eleição de um presidente para a CEPCIDI até que sejam conhecidas as decisões do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, após a proposta de extinguir a CEPCIDI.

6. Constituição das Comissões Especializadas Não-Permanentes (CENPES) 2013 
A Secretaria lembrou que no ano anterior, mediante a resolução CIDI/RES. 250 (XVI-O/11), delegou-se à CEPCIDI a criação das Comissões Especializadas Não-Permanentes (CENPES) e a eleição de seus membros para o exercício de avaliação correspondente ao ciclo de programação do Fundo Especial Multilateral do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (FEMCIDI) 2011. Também se informou que a CEPCIDI constituiu, na reunião de 24 de janeiro de 2012 (CEPCIDI/doc.1028/12 rev. 1), as Comissões Especializadas para avaliar os projetos apresentados no decorrer da etapa de transição do FEMCIDI nas áreas de educação, ciência e tecnologia e cultura. 

Em cumprimento à decisão da CEPCIDI sobre a proposta de realizar de maneira virtual a Reunião de Projetos em Ciência e Tecnologia (Fase III do Fluxo Programático FEMCIDI), a CENPE de ciência e tecnologia foi convocada para avaliar os perfis de projeto nessa área. As CENPES de educação e cultura estão pendentes de convocação, aguardando que os Estados apresentem os projetos definitivos. Considerando o acima exposto e que estava sendo submetido o projeto de resolução “Otimização da estrutura do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral”, que estabelece reuniões ordinárias do CIDI pelo menos uma vez ao mês, a constituição das CENPES pendentes poderia ser efetiva a qualquer momento pelo CIDI.

7. Ofertas ao Fundo Especial Multilateral do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (FEMCIDI) e outras ofertas de cooperação para 2012

Várias delegações ressaltaram o valor que atribuem ao FEMCIDI como mecanismo de cooperação vital no âmbito da OEA, mediante o qual se executam importantes projetos que contribuem para o desenvolvimento dos Estados membros. Também se reconheceu a necessidade de avançar na esfera do Grupo de Trabalho da CEPCIDI para o Fortalecimento do CIDI e de seus órgãos, no que se refere às considerações relativas ao fortalecimento do FEMCIDI. A Delegação da Nicarágua declarou ter efetuado sua contribuição para 2012. 


O Presidente agradeceu à delegação que anunciou sua contribuição e fez um apelo às demais para que enviem suas ofertas de contribuição à Secretaria nos prazos estabelecidos no ciclo de programação vigente. Também ressaltou a importância de que nos próximos meses o Grupo de Trabalho para o Fortalecimento do CIDI e de seus órgãos desse andamento às considerações relativas ao fortalecimento do FEMCIDI, com vistas a que o ciclo de programação seguinte não se visse afetado quanto aos prazos estabelecidos. 
8. Consideração do Regulamento da Comissão Interamericana de Turismo (CEPCIDI/doc. 1040/12) 


Submeteu-se à consideração do CIDI o projeto de Regulamento da CITUR (CEPCIDI/doc. 1040/12), aprovado sem comentários adicionais. A versão aprovada do Regulamento foi distribuída como documento CIDI/doc.5/12.

9. Consideração de projetos de resolução 


O Presidente submeteu às delegações os projetos de resolução para exame do CIDI e encaminhamento à consideração da Assembléia Geral. Após as respectivas negociações e consultas, foram aprovados os projetos de resolução a seguir. 

a) Projetos de resolução a serem considerados na Décima Sétima Reunião Ordinária do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral, incluídos no documento CIDI/doc. 4/12, Anexo I deste relatório.
i. CIDI/RES. 261 (XVII-O/12), “Otimização da estrutura do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral” 

ii. CIDI/RES. 262 (XVII-O/12), “Prorrogação do mandato do Grupo de Trabalho da CEPCIDI Encarregado do Fortalecimento do CIDI e de seus órgãos” 

iii. CIDI/RES. 263 (XVII-O/12), “Prorrogação da vigência do Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2006-2009”

iv. CIDI/RES. 264 (XVII-O/12), “Relatório da Quinta Reunião Interamericana de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura no Âmbito do CIDI e da Comemoração do Ano Interamericano da Cultura” 

v. CIDI/RES. 265 (XVII-O/12), “Relatório do Décimo Nono Congresso Interamericano de Turismo e realização do Vigésimo Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades de Turismo” 

vi. CIDI/RES. 266 (XVII-O/12), “Sétima Reunião Ordinária da Comissão Interamericana de Portos” 

vii. CIDI/RES. 267 (XVII-O/12), “Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas”

viii. CIDI/RES. 268 (XVII-O/12), “Fortalecimento da cooperação solidária para o desenvolvimento integral”
ix. CIDI/RES. 269 (XVII-O/12), “Relatório da Décima Sétima Conferência Interamericana de Ministros de Trabalho (CIMT) e apoio à Rede Interamericana para a Administração Trabalhista (RIAL)” 

x. CIDI/RES. 270 (XVII-O/12), “Relatório da Terceira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia no Âmbito do CIDI”

xi. CIDI/RES. 271 (XVII-O/12), “2013 Ano Internacional da Quinoa” 

xii. CIDI/RES. 272 (XVII-O/12), “Os mecanismos existentes sobre prevenção e resposta aos desastres e assistência humanitária entre os Estados membros”
xiii. CIDI/RES. 273 (XVII-O/12), “Promoção e incorporação de novas modalidades de cooperação para o desenvolvimento integral”
xiv. CIDI/RES. 274 (XVII-O/12), “Terceira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no Âmbito do CIDI” 

xv. CIDI/RES. 275 (XVII-O/12), “Relatório da Sétima Reunião Interamericana de Ministros da Educação no Âmbito do CIDI”

xvi. CIDI/RES. 276 (XVII-O/12), “Promoção da responsabilidade social das empresas no Hemisfério”


Cumpre salientar que a Delegação da Venezuela incluiu uma nota de pé de página na resolução “Prorrogação da vigência do Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2006-2009” (CIDI/RES. 263 (XVII-O/12)); a nota “reitera o conteúdo de suas reservas à ALCA, formuladas nas Declarações e Planos de Ação das Cúpulas das Américas (parágrafo 15 da Declaração de Québec e parágrafo 6-A do Plano de Ação, e parágrafo 12 da Declaração de Nuevo León), bem como na resolução AG/RES. 2014 (XXXIV-O/04), “Comércio e integração nas Américas”, e outras resoluções anteriores com o mesmo título”.

Por outro lado, as delegações da Nicarágua, Equador e Bolívia formularam reservas aos parágrafos relativos à Sexta Cúpula das Américas constantes das resoluções “Terceira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no Âmbito do CIDI” (CIDI/RES. 274 (XVII-O/12)) e “Relatório da Sétima Reunião Interamericana de Ministros da Educação no Âmbito do CIDI” (CIDI/RES. 275 (XVII-O/12)). A Delegação da Nicarágua deixou consignada sua reserva em uma nota de pé de página que reza: “O Governo da Nicarágua considera que a referência à Cúpula de Cartagena, Colômbia, e o apelo ao fortalecimento da denominada “Cúpula das Américas” são inadequados, uma vez que no desenvolvimento dela os Chefes de Estado e de Governo não puderam abordar nem aprovaram a Declaração Política que incluía a vontade solidária dos países da América Latina e do Caribe de que a irmã República de Cuba participasse de forma incondicional e em plano de igualdade soberana daquele foro. Reafirmamos que não se pode realizar “Cúpula das Américas” sem a presença de Cuba. Os mandatos e as partes resolutivas dos eixos temáticos faziam parte da Declaração Política e, como esta não foi aprovada, aqueles também ficaram sem aprovação, razão pela qual a Nicarágua não está de acordo em que se faça menção a esses documentos e mandatos que não foram aprovados”. Por sua vez, a Delegação do Equador incluiu uma nota de pé de página mais geral e antecipou que, tão logo recebesse instruções, modificaria o texto nos projetos de resolução a serem encaminhados à Assembléia Geral. A Delegação da Bolívia também declarou que mantinha reservas quanto aos parágrafos referentes à Sexta Cúpula das Américas, mas salientou que faria chegar sua posição oficial à Secretaria posteriormente; ao final da reunião a Delegação da Bolívia informou que não enviaria nota de pé de página a esse respeito.

A Delegação da Colômbia solicitou que constassem das atas da reunião a importância e a validade dos 47 mandatos acordados na Cúpula das Américas em Cartagena, já que obtiveram consenso em um processo de que participaram todos os países e são de grande utilidade para os povos das Américas. Solicitou também que ficasse registrado que na Centésima Octogésima Reunião Ordinária da CEPCIDI, realizada em 7 de maio de 2012, outras delegações haviam manifestado apoio aos mandatos emanados das Cúpulas.

b) Projetos de resolução a serem submetidos à consideração do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, e que constam do documento CIDI/doc.4/12 add. 1, Anexo II deste relatório.

i. “Otimização da estrutura do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral” 

ii. “Prorrogação do mandato do Grupo de Trabalho da CEPCIDI Encarregado do Fortalecimento do CIDI e de seus órgãos” 

iii. “Prorrogação da vigência do Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral” 
iv. “Relatório da Quinta Reunião Interamericana de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura no âmbito do CIDI e da Comemoração do Ano Interamericano da Cultura” 
v. “Relatório do Décimo Nono Congresso Interamericano de Turismo e realização do Vigésimo Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades de Turismo” 
vi. “Sétima Reunião Ordinária da Comissão Interamericana de Portos” 

vii. “Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas” 
viii. “Fortalecimento da cooperação solidária para o desenvolvimento integral”
ix. “Relatório da Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT) e apoio à Rede Interamericana para a Administração Trabalhista (RIAL)” 
x. “Relatório da Terceira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia no Âmbito do CIDI”

xi. “2013 Ano Internacional da Quinoa” 

xii.  “Os mecanismos existentes sobre prevenção e resposta aos desastres e assistência humanitária entre os Estados membros”
xiii. “Promoção e incorporação de novas modalidades de cooperação para o desenvolvimento integral” 
xiv. “Terceira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no Âmbito do CIDI” 

xv. “Relatório da Sétima Reunião Interamericana de Ministros da Educação no Âmbito do CIDI”

xvi. “Promoção da responsabilidade social das empresas no Hemisfério”

O CIDI acordou submeter os projetos de resolução à consideração da Assembléia Geral. Cumpre salientar que o CIDI também considerou o projeto de resolução “A água como direito humano” (CIDI/doc.6/12), que não obteve consenso pleno e foi encaminhado à Assembléia Geral em aberto, com a recomendação de que sua negociação fosse retomada pela Comissão Geral. A fim de dar andamento à consideração desse projeto, o CIDI fez um apelo às delegações para que realizassem consultas informais.

10. Lugar e data da Décima Oitava Reunião Ordinária do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral

Em virtude da reestruturação proposta no projeto de resolução “Otimização da estrutura do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral”, não se considerou a data da próxima reunião ordinária do CIDI, uma vez que a Assembléia Geral estaria considerando a proposta de extinguir a CEPCIDI e que o CIDI estaria funcionando de maneira regular com reuniões mensais na sede da OEA. 

11.
Sessão Conjunta do Conselho Permanente com o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral em cumprimento à resolução AG/RES. 2617 (XLI-O/11), “Acompanhamento da Conferência Especial sobre Segurança”.

Transcreve-se a seguir o “Resumo da sessão conjunta realizada pelo Conselho Permanente com o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI)”, publicado como documento CP/SA. 1851/12
/. 


A sessão conjunta, co-presidida pelos Embaixadores Leonidas Rosa Bautista, Representante Permanente de Honduras, Presidente do Conselho Permanente, e José de Jesús Martínez, Representante Suplente do Panamá, Presidente do CIDI, teve início às 14h53. A ordem do dia da sessão consta do documento CP/OD-1851/12. 
1.
Discurso de abertura do Presidente do Conselho Permanente

O Embaixador Bautista se referiu ao mandato da sessão conjunta, decorrente da resolução AG/RES. 2617 (XLI-O/11), “Acompanhamento da Conferência Especial sobre Segurança”. Também agradeceu ao Embaixador Néstor Méndez, Representante Permanente de Belize e Presidente da Comissão de Segurança Hemisférica, que conduziu os preparativos da sessão conjunta. Destacou ainda a colaboração da Secretaria de Segurança Multidimensional e da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral, que prestaram apoio técnico a este processo.

2.
Discurso do Presidente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI)

O Embaixador José de Jesús Martínez, Representante Suplente do Panamá e Presidente do CIDI, declarou que a criminalidade, a violência e o desemprego são algumas das principais ameaças ao bem-estar, à segurança e à coexistência pacífica dos povos das Américas e que, da aprovação da Declaração sobre Segurança nas Américas, em 2003, à aprovação da Declaração de São Salvador sobre Segurança Cidadã nas Américas, em 2011, progrediu-se na definição de desafios comuns e ações conjuntas, destacando em especial a necessidade de consolidação das iniciativas voltadas para o desenvolvimento integral como elemento crítico para o melhoramento dos níveis de segurança na região. 
3.
Sessão 1 – Exposição da Secretaria-Geral sobre experiências, iniciativas e programas que contribuem para a segurança multidimensional e o desenvolvimento integral (CP/INF. 6432/12)
Sob a presidência do Embaixador José de Jesús Martínez, considerou-se o tema 3. O Secretário Executivo de Desenvolvimento Integral, Jorge Saggiante, e o Secretário de Segurança Multidimensional, Embaixador Adam Blackwell, apresentaram o relatório conjunto da Secretaria de Segurança Multidimensional e da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral sobre as iniciativas implementadas em matéria de segurança multidimensional e desenvolvimento integral e esforços de cooperação, publicado como documento CP/INF – 6432/12.
4.
Sessão 2 – Exposição dos Estados membros sobre iniciativas e programas que contribuem para a segurança multidimensional e o desenvolvimento integral
O tema 4 foi considerado sob a presidência do Embaixador Leonidas Rosa Bautista, Representante Permanente de Honduras e Presidente do Conselho Permanente.

a) Promoção da segurança, da coexistência pacífica e do bem-estar de nossos povos: um objetivo comum

1. Fatores de risco associados ao desenvolvimento integral como estratégia de prevenção da violência, da criminalidade e da insegurança

ii. Desafios associados às migrações forçadas: prevenção do tráfico de pessoas e assistência a deslocados

iii. Desastres e sustentabilidade do meio ambiente


A Delegação do Brasil reiterou a necessidade de que sejam fortalecidas as sinergias e a relação entre os conceitos de segurança e desenvolvimento. Declarou que para o Brasil é importante que se consiga maior equilíbrio entre os pilares de ação da OEA e destacou a necessidade de que os documentos da Organização não focalizem tanto o controle e o cumprimento da lei, mas que incorporem a perspectiva da prevenção da violência como estratégia complementar. Também destacou o Programa PRONASI, criado em 2007, que oferece uma ampla plataforma para o equipamento das forças policiais em áreas temáticas (saúde, educação, direitos humanos, igualdade, esporte, cultura, igual acesso à justiça). 

A Delegação do Peru falou sobre o relatório apresentado na Conferência Ministerial sobre Violência Armada e Desenvolvimento, realizada em Genebra. Destacou a crescente demanda do cidadão por maiores níveis de segurança e a necessidade de que se ofereçam condições socioeconômicas propícias para o melhoramento da qualidade de vida dos cidadãos e das populações vulneráveis. Também se referiu a algumas das reflexões constantes do recente relatório do Presidente do Banco Mundial, entre elas a necessidade de que sejam atendidas as condições de estabilidade como elemento fundamental para atrair o investimento estrangeiro e facilitar um posicionamento real no mercado internacional; a necessidade do aumento do investimento público no setor de segurança e do fortalecimento das instituições de segurança, com especial atenção a alguns setores chave que tradicionalmente não foram vistos como integrados ao setor de segurança; e a disponibilização do desenvolvimento tecnológico necessário para a modernização do setor da segurança, mediante o aprimoramento das metodologias de informação.


A Delegação do México declarou sua satisfação com a convocação desta reunião, que considerou o início das diferentes consultas que serão realizadas em preparação para o décimo aniversário da Declaração sobre Segurança nas Américas no decorrer de 2013. Ressaltou, na ocasião, a necessidade de que se fortaleçam mecanismos de cooperação para enfrentar ameaças tradicionais e novas e permear valores e enfoques comuns.


A Delegação da Costa Rica ressaltou a necessidade de que se priorize o desenvolvimento dos jovens e reiterou o compromisso de buscar soluções para os desafios comuns de todos os Estados membros.


A Delegação dos Estados Unidos falou sobre o apoio prestado no âmbito do Programa Armando Paz, com vistas a apoiar as iniciativas destinadas a garantir a segurança e a consolidação da paz, e destacou o Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas.


A Delegação da Colômbia ressaltou a necessidade de que se implemente uma visão multidimensional e pluricausal da segurança e apoiou o exposto pela Delegação do México. Mencionou a questão da devolução de terras aos deslocados, que faz parte do projeto para o ressarcimento a vítimas, acompanhado pela OEA.

b) Desafios à segurança e ao desenvolvimento em um mundo globalizado e interconectado 

i. Combate à criminalidade organizada transnacional e à economia paralela, a fim de promover o desenvolvimento socioeconômico 

iv. Fluxo legal de bens e pessoas, garantindo a segurança fronteiriça e de transportes 
v. Desenvolvimento tecnológico, prevenindo as novas ameaças conexas à segurança

A Delegação de El Salvador prestou informações sobre seus programas relacionados com a segurança das fronteiras, o tema migração, a infra-estrutura e a informação. Em matéria de segurança fronteiriça, explicou os acordos celebrados com a Guatemala, Honduras e Nicarágua para facilitar o fluxo de bens e pessoas, em especial o comércio na região centro-americana. Quanto à migração, salientou que na reunião de ministros da segurança da América Central, realizada em 2011, estabeleceram-se procedimentos sobre migração e regulamentou-se uma gestão migratória regional integral. 
5.
Sessão 3 – Diálogo e recomendações: possibilidades de cooperação em matéria de desenvolvimento integral e segurança multidimensional entre os Estados membros e promoção da colaboração entre a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral 
e a Secretaria de Segurança Multidimensional

Sob a presidência do Embaixador José de Jesús Martínez, a sessão prosseguiu e considerou o tema 5 da ordem do dia. 
A Delegação do México solicitou que as áreas técnicas da Secretaria-Geral continuem consolidando sinergias nas áreas de interesse comum e destacou o Observatório Interamericano de Segurança, o Portal de Educação das Américas e a importância do acompanhamento de iniciativas de intercâmbio de boas práticas em matéria de educação, como o OASIS e a Orquestra para Jovens em Risco do Caribe. Também salientou que se deve dar continuidade aos processos de diálogo para avaliar a aplicação da Declaração sobre Segurança nas Américas, em preparação para seu décimo aniversário, em 2013.


As delegações do Peru e Jamaica endossaram a declaração da Delegação do México e destacaram a necessidade de que se aborde a segurança do âmbito preventivo, dispensando especial atenção aos fatores de risco. 
6.
Encerramento
A sessão foi encerrada pelo Embaixador José de Jesús Martínez, e se acordou encarregar a Comissão de Segurança Hemisférica e o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral de levar em conta as observações e recomendações sobre os diferentes temas considerados na sessão, nos respectivos trabalhos sobre a segurança multidimensional. 

Não havendo outros assuntos a serem considerados, a sessão conjunta foi encerrada às 16h15.
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